
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3047325 - SP(2025/0352426-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA DE SÃO PAULO
AGRAVADO : JOAO PAULO COLAFEMINA
ADVOGADO : THAIS TOFFANI LODI DA SILVA - SP225145

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.   SÚMULA N. 7/STJ. . ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE
MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. ART. 1.021,
DESCABIMENTO.
I – Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do Agravo para
não conhecer do Recurso Especial, fundamentada na incidência da Súmula n. 7 do
Superior Tribunal de Justiça, na ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial
por falta de cotejo analítico e na impossibilidade de reconhecimento do recurso com
fundamento em divergência jurisprudencial, porquanto prejudicado dada a
impossibilidade de análise da mesma tese desenvolvida pela alínea a do permissivo
constitucional pela incidência de óbices de admissibilidade.
II – Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto ao montante fixado a título de
indenização por danos morais demandaria o revolvimento de matéria fática, o que é
vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 24/03/2026  30/03/2026,
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Benedito
Gonçalves votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
Licenciado o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
Brasília, .10 de abril de 2026
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REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.   SÚMULA N. 7/STJ. . ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE
MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. ART. 1.021,
DESCABIMENTO.
I – Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do Agravo para
não conhecer do Recurso Especial, fundamentada na incidência da Súmula n. 7 do
Superior Tribunal de Justiça, na ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial
por falta de cotejo analítico e na impossibilidade de reconhecimento do recurso com
fundamento em divergência jurisprudencial, porquanto prejudicado dada a
impossibilidade de análise da mesma tese desenvolvida pela alínea a do permissivo
constitucional pela incidência de óbices de admissibilidade.
II – Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto ao montante fixado a título de
indenização por danos morais demandaria o revolvimento de matéria fática, o que é
vedado em sede de recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão monocrática do
Sr. Ministro Presidente desta Corte Superior, que conheceu do Agravo para não
conhecer do Recurso Especial, fundamentada na incidência da Súmula n. 7 do
Superior Tribunal de Justiça, na ausência de comprovação do dissídio jurisprudencial
por falta de cotejo analítico e na impossibilidade de reconhecimento do recurso com
fundamento em divergência jurisprudencial, porquanto prejudicado dada a
impossibilidade de análise da mesma tese desenvolvida pela alínea a do permissivo
constitucional pela incidência de óbices de admissibilidade (fls. ).1.706/1.710e
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Sustenta o Agravante, em  síntese, que o Recurso Especial foi interposto
exclusivamente com fundamento na alínea a do artigo 105, III, da Constituição da
República, e que a referência à alínea c no preâmbulo foi mero erro material, de modo
que indevida a exigência de demonstração de dissídio jurisprudencial. Ademais,
sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça, pois não
busca rediscutir fatos, nexo causal ou responsabilidade, mas apenas a redução do
valor da indenização por danos morais, em razão de exorbitância, hipótese em que
admitida a  revisão excepcional do quantum por esta Corte Superior, afastando o óbice
sumular (fls. ).1.715/1.728e

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.735e). 
É o relatório. 

VOTO

De início, ausente alegação de fundamentos distintos daqueles
anteriormente apreciados, revela-se viável reiterar as conclusões exaradas na decisão
impugnada, nos moldes da tese fixada pela Corte Especial no Tema Repetitivo n.
1.306, segundo a qual “a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como
razões de decidir para negar provimento ao agravo interno, na hipótese do § 3º do
artigo 1.021 do CPC, é admitida quando a parte deixa de apresentar argumento novo e
relevante a ser apreciado pelo colegiado” (cf.  Rel. Ministro Luis REsp n. 2.148.059/MA,
Felipe Salomão, j. 20.08.2025, DJe 5.09.2025).

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de
impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da  ( Súmula n. 182/STJ

 rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do SuperiorEREsp 1.424.404/SP,
Tribunal de Justiça, julgado em  DJe . 20/10/2021,  17/11/2021)

Por conseguinte, considera-se preclusa as matérias referentes à não
comprovação do dissídio jurisprudencial e à prejudicialidade do Recurso Especial pela
divergência, em razão da aplicação de óbices para a mesma tese sustentada pela
alínea a.

Não assiste razão ao Agravante. Aponta-se ofensa aos arts. 884 e 944 do
Código Civil, alegando-se em síntese, a possibilidade de redução do valor da
indenização por danos morais, em razão de exorbitância do quantum estabelecido. 

Acerca do tema, a Corte a qua, após minucioso exame dos elementos
fáticos contidos nos autos, consignou (fls. ):1.657/1.658e

 
O conjunto probatório demonstra as agressões sofridas pelo autor dentro do
campus do Instituto-réu praticados por alunos; a ilicitude dos atos da
instituição de ensino quanto a manutenção do afastamento do autor de
suas funções, sem que lhe tenha sido garantida a ampla defesa, bem como
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a desproporcionalidade entre as punições aplicadas antecipadamente ao
autor e as punições sofridas pelos alunos. Demonstra, ainda, a ausência de
vigilância em suas dependências, em local de utilização exclusiva de
Professores, o que colocou em risco a integridade física do apelado. Além
do sofrimento emocional e social, capaz de romper o equilíbrio psicológico
do autor, que foi afastado de suas funções sem o devido processo legal e,
ainda, acusado injustamente por crime que não cometeu fazendo jus,
portanto, à reparação pelo dano moral.
(...)
Nesse contexto, demonstrado o dano moral sofrido pela parte autora, bem
como o nexo causal entre a conduta desidiosa e os prejuízos suportados,
mostra-se devida a condenação, sendo que o montante da reparação não
pode ser ínfimo, a fim de não estimular a reincidência, nem exagerado, este
para não causar enriquecimento sem causa.
Assim, atendendo aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade e
consoante a jurisprudência do C. Superior Tribunal de Justiça e desta E.
Turma Julgadora, mantenho o valor da compensação por danos morais,
conforme fixado na sentença, com correção monetária desde a data do
arbitramento, conforme Súmula 362 do Superior Tribunal de Justiça e juros
de mora a partir do evento danoso, de acordo com a Súmula 54 do Superior
Tribunal de Justiça.
 
In casu, a análise da pretensão recursal – redução do valor da indenização

por danos morais, em razão de exorbitância do quantum estabelecido – a fim de
revisar o entendimento adotado pela Corte a qua – mostra-se devida a condenação,
sendo que o montante da reparação não pode ser ínfimo, a fim de não estimular a
reincidência, nem exagerado, para não causar enriquecimento sem causa – demanda
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em recurso especial, à luz
da  segundo a qual,  Súmula n. 7/STJ, a pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO
ESTADO. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO ACERVO FÁTICO
DA CAUSA, ENTENDEU TER OCORRIDO GRAVE DANO À AUTORA,
ENSEJANDO A MAJORAÇÃO DA INDENIZAÇÃO FIXADA EM
SENTENÇA. REEXAME DO MONTANTE ARBITRADO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA  AGRAVO SÚMULA 7/STJ.
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o montante fixado
a título de danos morais somente pode ser revisto excepcionalmente,
quando irrisório ou exorbitante, em afronta aos princípios da razoabilidade e
da proporcionalidade, sob pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta
Corte.
3. No caso dos autos, considerando a gravidade da situação narrada, os
princípios acima referidos e a jurisprudência em casos análogos, mostra-se
razoável o valor arbitrado na origem, atraindo o referido óbice sumular.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  Relator Ministro BENEDITO AREsp n. 2.461.186/BA,
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, j.  DJe de  - 28/10/2024,  5/11/2024
destaque meu)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA NÃO CONFIGURADA. DEVER DE 
INDENIZAR. CONSTATAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA   SÚMULA 7/STJ.
REDUÇÃO DA QUANTIA INDENIZATÓRIA. INVIABILIDADE. 

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 7/STJ.
1. No caso, o Tribunal estadual consignou expressamente não haver 
elementos nos autos para reconhecer a culpa exclusiva da vítima ou de 
terceiros no que concerne ao evento danoso em questão.
2. Diante desse contexto, o acolhimento das teses veiculadas nas razões
do recurso especial - centralizadas na alegação de culpa exclusiva da
vítima ou de terceiros, com vistas ao afastamento da responsabilidade civil
da parte recorrente, em confronto com as conclusões obtidas pela Corte
estadual - não prescindiria do reexame de circunstâncias fático-probatórias
da causa, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice
da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Relativamente ao montante fixado a título de indenização por danos 
morais, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias pode ser revisto apenas nas 
hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, 
distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no 
caso. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  Relator Ministro MARCO AURÉLIO AREsp n. 2.657.315/MS,
BELIZZE, SEGUNDA TURMA, j.  DJe de  - destaque 30/04/2025,  08/05/2025  
meu)
 
Registre-se, outrossim, que a jurisprudência desta Corte também preceitua

que a alteração do quantum indenizatório somente se admite em situações
excepcionais, quando a quantia fixada se revelar manifestamente irrisória ou
exorbitante, sob pena de incidência do óbice da Súmula 7 do STJ (cf. AgInt no

 Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, j.REsp n. 2.164.206/CE,
 DJE  e AgInt no  Rel. Min. FRANCISCO1/9/2025,  4/9/2025;  AREsp n. 2.504.654/SP,

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, j.  DJe . 24/6/2024,  26/6/2024)
À vista disso, não se mostra possível a revisão do valor da indenização. O

Tribunal de origem, ao fixá-lo, observou os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade, levando em conta as circunstâncias específicas do processo. O
montante estabelecido revela-se, portanto, adequado às particularidades do caso, sem
evidenciar excesso ou insuficiência que justifique a excepcional intervenção desta
Corte Superior.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do  § 4º, do Código de Processo Civil art. 1.021,
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do
recurso. Nessa linha: Corte Especial, AgInt nos  Rel. Ministro EAREsp n. 1.043.437/SP,
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Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos  Rel. Ministra EREsp n. 1.311.383/RS,
Assusete Magalhães, j. 14.09.2016.

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não configurada a
mpor a apontada multa.manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de i

Posto isso, ao recurso. NEGO PROVIMENTO 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.047.325 / SP
Número Registro: 2025/0352426-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50075324420204036102

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
DE SÃO PAULO

AGRAVADO : JOAO PAULO COLAFEMINA
ADVOGADO : THAIS TOFFANI LODI DA SILVA - SP225145

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
DE SÃO PAULO

AGRAVADO : JOAO PAULO COLAFEMINA
ADVOGADO : THAIS TOFFANI LODI DA SILVA - SP225145

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/03/2026  30/03/2026,

do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Benedito Gonçalves
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena
Costa. Licenciado o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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